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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA


SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS



COORDENADORIA DA RECEITA ESTADUAL

TERMO DE ACORDO Nº ______/______

PARECER Nº _____/_____/GITEC/CRE/SEFIN

T
ermo de Acordo que entre si celebram a Coordenadoria da Receita Estadual e o contribuinte...................................................................................................................

A COORDENADORIA DA RECEITA ESTADUAL de Rondônia, representada por seu Coordenador Geral, com base nos artigos 53 e 54 da Lei nº 688/1996 e no art. 3º do Anexo X do Regulamento do ICMS de Rondônia - RICMS/RO (aprovado pelo Decreto nº 22.721/2018), credencia, por meio do presente Termo de Acordo de regime especial, o contribuinte..................................................................................................................................., estabelecido........................................................................................................., cadastrado no CNPJ nº .................................. e inscrito no CAD/ICMS-RO nº .................................; neste ato representado por .............................................................., ............................................. (administrador / procurador), com RG nº .......................... e CPF nº .............................; doravante denominado ACORDANTE, para efetuar operações de remessas de mercadorias com o fim específico de exportação e amparadas pela não incidência do imposto (RICMS/RO-2018, art. 3º, inciso II e § 1º), precariamente e que somente será reconhecida após a verificação da exportação, mediante as seguintes condições estatuídas no RICMS/RO-2018, estritamente nos moldes do Convênio ICMS nº 84/09, pactuado em 25 de setembro de 2009 pelos Estados e Distrito Federal no âmbito do CONFAZ (Conselho Nacional de Política Fazendária): 

Cláusula primeira. Fica o Acordante autorizado a realizar operações de saída de mercadorias com fim específico de exportação, destinadas a um dos seguintes estabelecimentos de outra Unidade da Federação para promoverem sua exportação:

I – empresa comercial exportadora;

II – outro estabelecimento da mesma empresa localizado em outra unidade da Federação, quando empresa comercial exportadora; e

III – armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.

Parágrafo único. Para os efeitos deste regime especial, entende-se como empresas comerciais exportadoras aquelas que realizarem operações mercantis de exportação, inscritas no Cadastro de Exportadores e Importadores da Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Cláusula segunda. O Acordante, ao efetuar saída de mercadoria com fim específico de exportação para destinatário indicado na cláusula primeira, deverá emitir nota fiscal contendo, além dos demais requisitos exigidos pela legislação, a indicação de CFOP específico para a operação e anotar no campo “Informações Complementares”:

I – a expressão “remessa com fim específico de exportação”; e

II – a indicação do número e data de concessão de seu regime especial de exportação.

Parágrafo único. Ao final de cada período de apuração, o Acordante (remetente) deverá entregar mensalmente as informações contidas na nota fiscal, na forma em que estiver obrigado conforme parágrafo único do art. 144 do Anexo X do RICMS/RO-2018.
Cláusula terceira. O destinatário (exportador) deverá seguir os procedimentos regrados nos arts. 145 a 147 do Anexo X do RICMS/RO (aprovado pelo Decreto nº 22.721/2018).


§ 1º. Para propiciar o necessário controle das operações pelo Fisco de origem, o Acordante fica cientificado que a empresa comercial exportadora também deverá observar as demais exigências normatizadas nos arts. 149 a 150-C do Anexo X do RICMS/RO-2018.

§ 2º. O destinatário (exportador), quando obrigado à entrega do arquivo de EFD ICMS/IPI, deverá fazê-la de forma completa, incluindo os registros das operações de exportação (1100, 1105 e 1110), conforme orientações contidas no Guia Prático de Escrituração Fiscal Digital, estabelecido no âmbito do CONFAZ (Conselho Nacional de Política Fazendária) e aplicável uniformemente a todos os Estados e ao Distrito Federal.  

Cláusula quarta. Nas operações tratadas no presente Termo de Acordo, para fins fiscais, somente será considerada exportada a mercadoria cujo despacho esteja averbado.

Parágrafo único. O Acordante (remetente) ficará obrigado ao recolhimento do imposto devido, inclusive o relativo à prestação de serviço de transporte (quando for o caso), monetariamente atualizado e sujeitando-se aos acréscimos legais e multa, quando não se efetivar a exportação, conforme as hipóteses dispostas no art. 148 do Anexo X do RICMS/RO (aprovado pelo Decreto nº 22.721/2018).


Cláusula quinta. Este regime especial não dispensa o Acordante da observância e cumprimento das demais obrigações, principal e acessórias, previstas na legislação tributária e que não tenham sido excepcionadas; além de que poderá perder automaticamente sua eficácia, caso ocorra superveniência de forma legal conflitante ou modificativa.

Cláusula sexta. Com fundamento nos §§ 1º e 3º do art. 4º do Anexo X do RICMS/RO-2018, este Termo de Acordo inicia seus efeitos na data da assinatura do Coordenador Geral da Receita Estadual e terá validade indeterminada, podendo ser suspenso ou cancelado na forma dos arts. 12 a 18 do Anexo X do RICMS/RO-2018.
Porto Velho - RO, ____ de ______________ de _____.
________________________________________
COORDENADOR GERAL DA RECEITA ESTADUAL
________________________________________

ACORDANTE
